
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.529 - PR (2013/0326007-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO ROQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : CRISTINE MEIRE WELTER 
  EDUARDO SUPTITZ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. NOS TERMOS DO ART. 23, § 1o. DO DECRETO 
70.235/72, É POSSÍVEL A INTIMAÇÃO DO CONTRIBUINTE POR EDITAL APÓS 
FRUSTRADA A TENTATIVA POR CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
PRECEDENTES. TODAVIA, IN CASU, NÃO SE PODE CONSIDERAR SEQUER 
TENTADA A INTIMAÇÃO PELA VIA POSTAL, UMA VEZ QUE NÃO FOI ENTREGUE AO 
DESTINATÁRIO, PORQUE SEU ENDEREÇO NÃO FOI PROCURADO, CONFORME 
INFORMAÇÃO DOS CORREIOS. NESTE CASO, NÃO HÁ COMO CONCLUIR-SE TER 
SIDO IMPROFÍCUA A DILIGÊNCIA, OU SEJA, INÚTIL, NOS TERMOS DO CITADO 
DISPOSITIVO LEGAL, PELO QUE É NULA A INTIMAÇÃO POR EDITAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que, nos 
termos do art. 23, § 1o. do Decreto 70.235/72, que regulamenta o processo 
administrativo fiscal, é possível a intimação do contribuinte por edital após frustrada a 
tentativa por carta com aviso de recebimento. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.328.251/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 07.08.2013, REsp. 
1.296.067/ES, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.09.2012 e REsp. 
959.833/SC, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 10.12.2009.

2.   Todavia, no caso dos autos, não se pode considerar sequer 
tentada a intimação pela via postal. Com efeito, o acórdão recorrido afirma que a 
intimação não foi entregue ao seu destinatário porque seu endereço restou não 
procurado. Neste caso, não há como concluir-se ter sido improfícua a diligência, ou 
seja, inútil, nos termos do art. 23, § 1o. do Decreto 70.235/72, uma vez sequer tentada, 
pelo que é nula a intimação por edital.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1331080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/08/2014 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.529 - PR (2013/0326007-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO ROQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : CRISTINE MEIRE WELTER 
  EDUARDO SUPTITZ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 219/220) interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em adversidade à decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 

NOS TERMOS DO ART. 23, § 1o. DO DECRETO 70.235/72, É POSSÍVEL A 

INTIMAÇÃO DO CONTRIBUINTE POR EDITAL APÓS FRUSTRADA A 

TENTATIVA POR CARTA COM AVISO DE RECEBIMENTO. 

PRECEDENTES. TODAVIA, IN CASU, NÃO SE PODE CONSIDERAR 

SEQUER TENTADA A INTIMAÇÃO PELA VIA POSTAL, UMA VEZ QUE 

NÃO FOI ENTREGUE AO DESTINATÁRIO PORQUE SEU ENDEREÇO NÃO 

FOI PROCURADO, CONFORME INFORMAÇÃO DOS CORREIOS. NESTE 

CASO, NÃO HÁ COMO CONCLUIR-SE TER SIDO IMPROFÍCUA A 

DILIGÊNCIA, OU SEJA, INÚTIL, NOS TERMOS DO CITADO DISPOSITIVO 

LEGAL, PELO QUE É NULA A INTIMAÇÃO POR EDITAL. NEGADO 

SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 212).

2.   Alega a agravante que houve uma tentativa de intimação por via 

postal e esta não foi exitosa porque o destinatário não recebeu o carteiro no local. Ao 

que tudo indica, não houve nenhum defeito na intimação, eis que não havia erro quanto 

ao endereço procurado (fls. 220).

3.   Era o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.406.529 - PR (2013/0326007-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOÃO ROQUE DA CRUZ 
ADVOGADOS : CRISTINE MEIRE WELTER 
  EDUARDO SUPTITZ 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO FISCAL. NOS TERMOS DO ART. 23, § 1o. DO 

DECRETO 70.235/72, É POSSÍVEL A INTIMAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

POR EDITAL APÓS FRUSTRADA A TENTATIVA POR CARTA COM AVISO 

DE RECEBIMENTO. PRECEDENTES. TODAVIA, IN CASU, NÃO SE PODE 

CONSIDERAR SEQUER TENTADA A INTIMAÇÃO PELA VIA POSTAL, UMA 

VEZ QUE NÃO FOI ENTREGUE AO DESTINATÁRIO, PORQUE SEU 

ENDEREÇO NÃO FOI PROCURADO, CONFORME INFORMAÇÃO DOS 

CORREIOS. NESTE CASO, NÃO HÁ COMO CONCLUIR-SE TER SIDO 

IMPROFÍCUA A DILIGÊNCIA, OU SEJA, INÚTIL, NOS TERMOS DO 

CITADO DISPOSITIVO LEGAL, PELO QUE É NULA A INTIMAÇÃO POR 

EDITAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que, 

nos termos do art. 23, § 1o. do Decreto 70.235/72, que regulamenta o 

processo administrativo fiscal, é possível a intimação do contribuinte por 

edital após frustrada a tentativa por carta com aviso de recebimento. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.328.251/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 07.08.2013, REsp. 1.296.067/ES, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 14.09.2012 e REsp. 959.833/SC, Rel. Min. 

DENISE ARRUDA, DJe 10.12.2009.

2.   Todavia, no caso dos autos, não se pode considerar 

sequer tentada a intimação pela via postal. Com efeito, o acórdão recorrido 

afirma que a intimação não foi entregue ao seu destinatário porque seu 

endereço restou não procurado. Neste caso, não há como concluir-se ter 

sido improfícua a diligência, ou seja, inútil, nos termos do art. 23, § 1o. do 

Decreto 70.235/72, uma vez sequer tentada, pelo que é nula a intimação 

por edital.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Inobstante a irresignação da agravante, suas razões não inovam 

o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta segue mantida 
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por seus próprios fundamentos, verbis:

6.   Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça fixou o 

entendimento de que, nos termos do art. 23, § 1o. do Decreto 70.235/72, 

que regulamenta o processo administrativo fiscal, é possível a intimação do 

contribuinte por edital após frustrada a tentativa por carta com aviso de 

recebimento. Precedente: REsp. 1.296.067/ES, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 14.09.2012 (AgRg no REsp. 1.328.251/SC, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 07.08.2013). Veja-se, 

ainda:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. ART. 23 DO DECRETO 70.235/72. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. FRUSTRAÇÃO DA 
INTIMAÇÃO POSTAL REALIZADA NO ENDEREÇO DO 
CONTRIBUINTE. REALIZAÇÃO DE INTIMAÇÃO POR EDITAL. 
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO (REsp. 
959.833/SC, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 10.12.2009).

7.   Todavia, no caso dos autos, não se pode considerar 

sequer tentada a intimação pela via postal. Com efeito, o acórdão recorrido 

afirma que a intimação não foi entregue ao seu destinatário porque seu 

endereço restou não procurado (fls. 54). Neste caso, não há como 

concluir-se ter sido improfícua a diligência, ou seja, inútil, nos termos do art. 

23, § 1o. do Decreto 70.235/72, uma vez sequer tentada, pelo que é nula a 

intimação por edital.

8.   Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput do CPC, 

nega-se seguimento ao Recurso Especial (fls. 214/215).

2.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0326007-1 REsp 1.406.529 / PR

Números Origem:  50009932120114047017  50016263220114047017  9061101416246  
PR-50009932120114047017  PR-50016263220114047017

EM MESA JULGADO: 16/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : JOÃO ROQUE DA CRUZ
ADVOGADOS : CRISTINE MEIRE WELTER

EDUARDO SUPTITZ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOÃO ROQUE DA CRUZ
ADVOGADOS : CRISTINE MEIRE WELTER

EDUARDO SUPTITZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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